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Estac' X b r e  Asociado de P u ~ r t o  Rico 
ADMINISTRACION DE S, , . J ICIOS GENERALES Y DEPARTAMENTC >E HACIENDA 

San Juan, P u e r t o  Rico 

Reglamento N h .  26 (Revisado) 

Rembolsos a Funcionar ios  y Empleados PÚblicos 
p o r  Gastos  I n c u r r i d o s  y Pagados con Fondos 

p a r t i c u l a r e s  p a r a  F i n e s  Públ icos  

Base Legal 

1 - La Ley NGm. 230 d e l  23 de  j u l i o  d e  1974, conocida como Ley de  
Contab i l idad  d e l  Gobierno de  Pue r to  Rico,  según enmendada, a u t o r i z a  
e n t r e  o t r a s  cosas ,  a l  S e c r e t a r i o  de  Hacienda a r e m b d s a r  d i r e c t a m e n t e  o 
por medío de  pagadores ,  l o s  g a s t o s  i n c u r r i d o s  por  f u n c i o n a r i o s  y emplea- 
dos púb l i cos  a qu ienes  por  e l  b i e n  d e l  s e r v i c i o  se l e s  a u t o r i c e  a 
e f e c t u a r  desembolsos de s u s  fondos p a r t i c u l a r e s .  Lo a u t o r i z a ,  además, a 
p r e s c r i b i r  y promulgar las r e g l a s  y reglamentos neces: i r jos  para imple- 
mentar d icho  e s t a t u t o ,  l o s  c u a l e s  tendrán  f u e r z a  de  Ley. En a d i c i ó n ,  
l a  r e f e r i d a  l e y  d i spone  que l o s  j e f e s  d e  las dependencias o sus repre- 
s e n t a n t e s  a u t o r i z a d o s  s e r á n  r e sponsab le s  d e  l a  l e g a l i d a d ,  e x a c t i t u d ,  
propiedad,  neces idad  y co r r ecc ión  de  todos  l o s  g a s t o s  que sometan p a r a  
pago a l  S e c r e t a r i o  d e  Hacienda o a un pagador nombrado por  e l  S e c r e t a r i o .  
~ e s p o n d e r á n ,  además, a l  Gobierno con sus fondos o b i e n e s  p e r s o n a l e s ,  po r  
c u a l q u i e r  pago i l e g a l ,  impropio o i n c o r r e c t o  que e l  S e c r e t a r i o  o un 
pagador haga,  por  haber  c e r t i f i c a d o  un pago como l e g a l  y c o r r e c t o .  

2 - La Ley Núm. 96 d e l  29 de  j u n i o  d e  1954, conocida como Ley de 
Compras y S e r v i c i o s ,  segGn enmendada, r e g u l a  las compras d e l  Gobierno 
d e l  Estado L i b r e  Asociado d e  P u e r t o  Rico. La Ley Núm. 164 del 23 d e  
j u l i o  de 1974, conocida como Ley d e  l a  Adminis t rac ión  de  Servicios 
Genera les ,  según enmendada, f a c r i l t a  a l  Adminis t rador  d e  S e r v í c i o s  
Generales  a a d m i n i s t r a r  l a  r e f e r i d a  Ley N&. 96.  De acuerdo a las 
a n t e r i o r e s  d i s p o s i c i o n e s  e s t a t u t a r i a s  dicho Adminis t rador  podrá auto-  
r i z a r  a c u a l q u i e r  departamento o dependencia a p r o c u r a r s e ,  s i n  l a  i n t e r -  
vención de  la Adminis t rac ión ,  determinados suministros, m a t e r i a l e s ,  
equipo y s e r v i c i o s  y a promulgar las  r e g l a s  y reglamentos n e c e s a r i o s  a 
tales f i n e s .  

3 - En ocas iones ,  r e s u l t a  más v e n t a j o s o  y econÓmíco pa ra  e l  
Gobierno de Pue r to  Rico e l  que a u s  f u n c i o n a r i o s  y empleados, en s u s  
r e l a c i o n e s  o f i c i a l e s  y por e l  b ien  d e l  s e r v i c í q ,  adquieran  materiales, 



suminis t ros  o servicios con sus fondos p a r t i c u l a r e s  para  luego g e s t í o n a r  
d e l  Gobierno el rembolso d e  l o s  gas tos  a s í  i n c u r r i d o s .  En casos d e  
emergencia, e x i s t e n  circunstancias que d e  no u t i l i z a r s e  e s t e  medio para 
a d q u i r i r  m a t e r i a l e s ,  equipo, sumin i s t ros  o servicios s e  c o r r e  e1 r i e s g o  
d e  q u e  pel-igre l a  propiedad pública o l a  v ida  o l a  sa lud  d e  una o más 
personas o - q u e  no se pueda p r e s t a r  algGn s e r v i c i o  públ ico .  P o r o t r o  
l a d o ,  e l  u s a r  este mecanismo pa ra  desembolsar fondos p u í l i c o s  s i n  que se 
es tab lezcan  normas d e  acc ión  y c o n t r o l e s  adecuados puede r e s u l t a r  en 
p e r j u i c i o  t a n t o  del Gobierno coino de l o s  funcionar ios  o empleados q u e  
r e a l i c e n  l o s  pagos. 

4 - Se promulga e s t e  Reglamento con e l  p ropós i to  de  e s t a b l e c e r  las 
normas, e l  procedimiento a s e g u i r  y l o s  c o n t r o l e s  adecuados pa ra  e f e c t u a r  
rembolsos a func iona r ios  y empleados públ icos  por  gas tos  i n c u r r i d o s  y 
pagados con fondos particulares para f i n e s  públ icos .  

Aplicación 

5 - Este Reglamento se a p l i c a  a todos l o s  departamentos y depen- 
dencías  gubernamentales cuyos fondos e s t é n  b a j o  l a  cus tod ia  d e l  Secre- 
t a r i o  d e  Hacienda a menos que por l e y  se disponga o t r a  cosa .  

Disposiciones e s p e c f f i c a s  

6 - Los jefes d e  los  departamentos y dependencias o s u s  repre-  
~ e n t a n t e s  au to r i zados ,  e s t a b l e c e r á n  las r e g l a s  i n t e r n a s  n e c e s a r i a s  para 
des igna r ,  por  e s c r i t o ,  en términos genera l e s  y por adelantado, l o s  
funcionar ios  y empleados que podrán hace r  desembolsos y r e c i b i r  rem- 
bo l sos  a tono con lo d i s p u e s t o  en este ~eglamento, l o s  conceptos 'para  
l o s  cua les  se podrán u s a r  l o s  fondos p a r t i c u l a r e s  y o t r a s  condiciones 

. que consideren convenientes. Esta des ignación  se hará con base a los 
deberes  y r e sponsab i l idades  de s u s  func iona r ios  y empleados y tomando 
en  consideración las necesidades del s e r v i c í o ,  con l a  excepción de que 
en  l o s  casos de j e f e s  de departamentos y dependencias,  no se r e q u e r i r á  
au to r i zac ión  p rev ia .  . 

7 - Solamente se rembolsarán gastos i n c u r r i d o s  por  funcionar ios  y 
empleados, previamente au to r i zados ,  con la  excepcign a n t e r i o r ,  pagados 
como r e s u l t a d o  de las s i t u a c i o n e s  siguientes: 

a - Para pagar compras de emergencia de m a t e r i a l e s ,  equípo, 
sumin i s t ros  o s e r v i c i o s  ind i spensab les  para que un func iona r io  o 
empleado públ ico  pueda con t inua r  realizando sus funciones oficiales, 
siempre y cuando no exista otro medio a l  a lcance  para  r e a l i z a r  t a l e s  
comprar;. S e  entenderá por emergenc ia ,  la o c u r r e n c i a  d e  un  hechó impre-  
v i s t o  como r e s u l t a d a  d e l  cua l  e s t é  en p c l i g r c ;  Iri v i d a  o l a  s a l u d  d e  u n a  
o m a s  pcrsonas, o que l a  p ropcedad  d e l  Es tado  1,ibre Asoc iado  d c  Puerto 
R i c o  e s t í  eri p e l i g r o  de. daiiarsc o p e r d e r s e ,  o q u r  e l  s e r v i c i o  p i í b l i c o  
est6 cri p e l i g r o  d e  s u s p p . n d e r s e  o a f e c t a r s e  iitIvc:r:;amente. 



b - Para pagar gastos oficiales incurridoe por funcionaríos o 
empleados públicos cuyo pago, de no hacerse en forma de rembolso, 
resultaría poco práctico y muy costoso al Gobierno en términos de 
procedimientos. 

8 - Todo funcionario o empleado autorizado a adquirir materiales, 
equipo, suministros y servicios a tono con este Reglamento, al momento de 
hacer la transacción, y hasta donde sea posible, se cerciorará de lo 
siguiente: 

a - Que el precio a pagarse por el artículo o servicio sea 
razonable de acuerdo con el mercado local y las circunstancias del caso. 

b - Que no sea factible o econdmico encontrar un sustituto más 
barato. 

c - Que los artfculos estén en buenas condiciones, o los ser- 
vicios sean satisfactoriamente rendidos. 

d - Que los artículos y ~ervicios estén de acuerdo con las 
específicaciones para su uso. 

e - Que la transacción sea indispensable para ejecutar los 
deberes ofíciales encomendados. 
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f - Que la solucibn al problema que ee pretende resolver no 
pueda prorrogarse ain que se perjudique la propiedad, la vida o la salud 
de una o más personas, o el servicio pfilico. 

g - Que la compra esta de acuerdo con las normas de austeridad 
y modestia y evitar que el gasto sea extravagante, excesivo e innecesario 
de acuerdo al Artículo 9-i  de la citada Ley N&.; 230. 

9 - El funcionario o empleado concernido solicitar6 el rembolso de 
los gastos incurrido8 y pagados, mediante la radicación en su departa- 
mento o dependencia del Modelo SC 877, Solicitud de Rembolso de Gastos 
Pagados con Fondos Particulares. (Anexo 1) 

10 - Este modelo lo preparará el funcionario o empleado que incurrió 
en el gasto, en original y dos copiaa. Los espacios y columnas del 
modelo se cumplimentarán segGn se indica a continuación: 

a - En la parte superior derecha del modelo el departamento o. 
dependencia indicará el número interno aaignado a la solicitud, y el 
funcionario o empleado indicad en el espacio correspondiente la fecha 
en que efectúa la misma. 

b - Fecha de Compra - Se indicará la fecha de la compra. 



c - Unidades Compradas o A d q u i r i d a s  - Se i n d i c a r á  l a s  unidades 
ob t en idas .  

- d - Núm.  de Fac tura  o  Documento de Compra - Se i n d i c a r á  el 
n Ú r n x o  que i d e n t i f i c a  e l  documento o r i g i n a l  de venta .  En l o s  ca sos  
e n  que  d icho  documento no tenga número, e l  f unc iona r io  o empleado l o s  
ordenara por fecha y l o s  numerará en orden consecut ivo comenzando con 
e l  número 1. 

e - Descripción y Uso d e  l o s  ~ r t í c u l o s  y/o S e r v i c i o s  Adquiri-  
dos  - Se d e s c r i b i r á n  de ta l ladamente  l o s  g a s t o s  i n c u r r i d o s  exponiendo 
l a  necesidad y p ropós i to s  d e  l o s  mismos y s u  r e l a c i ó n  con e l  p royec to  
o func ión  que se l l e v ó  a cabo. 

f - Los demás e s p a c i o s  s e  exp l i can  por s í  s o l o s .  

11 - Una vez p r e p a r a d o  e l  modelo, e l  f unc iona r io  o empleado r e c l a -  
mante f i r m a r á  e l  mismo, indicando s u  t í t u l o ,  l a  d i r e c c i ó n  p o s t a l  exac t a  
donde desea que se l e  env íe  e l  cheque y s u  número de  Seguro S o c i a l .  
Re tendrá  l a  Ú l t i m a  copia d e l  modelo y e n t r e g a r á  o  r e m i t i r á  el o r i g i n a l  
y copia  d e l  mismo a s u  supe rv i so r  inmediato para su  aprobac ión ,  q u i e n  . 
luego de  f irmarlo l o  remitirá a l a  unidad d e l  departamento o dependencia 
a cargo d e  t r a m i t a r  e l  rembolso. 

12 - Para t r a m i t a r  rembolsos a través de  l a  ~ d r n i n i s t r a c i ó n  de  Pre in-  
t e rvenc ión  y Contaduría de  e s t e  Departamento se u t i l i z a r á  e l  Modelo SC 
720, Comprobante de  Desembolso (Misceláneo).  En a q u e l l o s  ca sos  e n  que 
se  e f ec túen  l o s  mismos a través d e  O f i c i a l e s  Pagadores Espec i a l e s  se 
u t i l i z a r á  e l  Modelo SC 779, Comprobante de  O f i c í a l  Pagador Espec i a l .  

* 

13 - Los Modelos SC 720 y SC 779 se p repa ra rán  y t r a m i t a r á n  de  acuerdo 
con l o  ind icado  en l a  Ca r t a  Círcular Núm. 1100-16-56 aprobada por  e l  
Secretario d e  Hacienda, Interino, en 21  d e  f e b r e r o  d e  1956 y el Suple- 
mento Núm. 19  a l  Reglamento Nih. 9, O f i c i a l e s  Pagadores Espec i a l e s ,  
aprobado por e l  Subsec re t a r io  d e  Hacienda en 6 de  a b r í 1  de  1955, respec- 
t ivamente.  En d i chos  modelos se i n s e r t a r á  e l  nombre d e l  func iona r ío  o 
empleado q u e  reclama e l  rembolso, la d i r e c c i ó n  exac t a  donde se l e  e n v i a r á  
e l  cheque y s u  número de  Seguro Soc i a1 , s egGn  expiecado por éste en e l  
Modelo SC 877.  E 1  o r i g i n a l  d e l  Modelo SC 877 se acompañará con e l  
Modelo SC 720 cor respondien te .  En l o s  ca sos  en que e l  pago se e f e c t ú e  
a través de  uw.0f i c i a l  Pagador Espec i a l ,  s e  ob tendrá  una copia  a d i c i o n a l  
d e l  Modelo SC 877. E l  Oficial Pagador Especial env ia rá  e l  o r i g i n a l  y 
copia  d e l  mismo a l  Departamento d e  Hacienda junto con s u  c u e n t a  c o r r i e n t e  
mensual y e l  Modelo SC 7 7 9  co r r e spond ien t e .  

14 - !So se harán rembolsos a n ingún  f u n c i o n a r i . ~  o e m p l e a d o  p o r  pagos 
e lecumios  en  contravención con las disposiciones d e  l a  Ley N&. 26 d e l  
8 d e  junio dc. 1948 ( 3  L . P . R . A .  5 7 1 ) .  Dicha l e y  d i s p o n e  que no se 
p o d r 5 n  l l e v a r  n cabo c o n t r a t o s  e n  e l  q u e  c u a l q u i e r a  d e  s u s  func iona r io s  



o empleados tenga, directa o indircct-ente in tergs ptc i i i i i ar io ,  a menos 
que e l  mbernador,  previa recomendación de los ~ e c r e t a r i c s  d e  Hacienda y 
J u s  t i c í a ,  l o  au to r i ce .  ser$ aniilahle todo c o n t r a t ó  qiic* - ~ i o l e  t a l e s  
d i spos ic iones .  

15 - Los rembolsos que se efectGun a tono con las disposicj.ones de 
e s t e  Reglamento se tranitaran a través d e l  Secretario d e  Hacienda o por 
c o n d u c t o  d e  l o s  Oficíales pagadores nombrados por  &te, s i  en su carta 
de nombramiento t i enen  ~utorizado el ohjeto  d e  desembf~lso aplícable.  En 
los casos de rembolsos efectuados por Oficiales Pagadores los nismos se 
reg i rán ,  además, por las disposiciones d e l  I<eglamento N&. 9 ,  Ofj-ciales 
Pagadores Especiales, aprobado pQr el Gobernador de Puer to  Rico el 13 de  
noviembre d e  1947, segGn enmendado. 

16 - Toda solicitud ¿e rembolaoo del pago de a r t h i l o s ,  susi.nistros 
y s e r v i c i o s  deberá estar evidenciada por un documento original de venta 
d e l  suplidor d e 1  art'iculo o servicio tal como r e c i b o ,  facti~ra o bole to  
d e  venta.  

1 7  - E l  documento original de venta deberá contener e l  nombre o 
membrete comercial d e l  sup l idor  , dirección, fecha de la transacci6ri, 
urvi relación de los a r t í c u l o e  y servicios rendidos,  unidades obtenidas  
y precio u n i t a r i o  y la firma d e l  sup l idor ,  como constancia d e  que el 
importe f u e  s a t i s f e c h o .  S i  debido e su forma, e l  documento estuviese 
incompleto en cuanto a l o s   requisito^ d e s c r i t o s  queqno  sean la  f i rma del 
s u p l i d o r ,  e l  funcionar io  o empleado que e f e c t ú e  e l  desembolso procederá 
a completarlos y e s c r i b i r á  sus iniciales a l  lado de cada transacción. 

18 - Cuando no sea pos ib le  conseguir  el  documento o r i g i n a l  de venta 
d e l  nuplidor, e l  funcionar io  o empleado tratará de conseguir copia d e l  
mismo. En estos casos e l  funcionririo o empleado c e r t i f i c a r á ,  en el. 
Modelo SC 877 ,  S o l i c i t u d  de Rambolso de Gastos Pagados con Fondos Parti- 
c u l a r e s ,  las c i rcuns tanc ias  que hieíeron imposible obtener lo .  E l  jefe 
d e l  departamento o dependencia,  o au r e p r e s e n t a n t e  au to r  izado, pasará 
juicio sobre dicha c e r t i f i c a c i ó n .  UQ no estar de acuerdo con l a  misma, 
devolverá l a  solicitud a l  f u n c i o n ~ r i o  o empleado concernido indicando 
las razones para s u  desaprobación. Cuando no sea posible obtener e l  
documento que evidencie  el desambolso e l  funcionario o empleado certi- 
f i c a r á ,  adeds,  en e l  r e f e r i d o  Modelo SC 877 las razones por l as  cuales 
no pudo obtener lo .  En e s t o s  casoa, e l  propio jefe d e l  departamento o 
dependencia deberá pasar j u i c i o  sobre l a  certificación y la autorizará, 
s i  está de  acuerdo con la  niama, De no estar de acuerdo con  la  
misma, devolverá la solicitud a l  funcionario o empleado indicando las. 
razones para s u  desaprobación. En eate at imo caso, el propio jefe 
d e l  departamento o dependencia deber% parar j u i c i o  sobre e l  rembolso y 
no podrá delegar ta l  acción. 



1 9  - E l  rembolso d e  g a s t o s  en l o s  casos en que no haya evidencia ,  
según s e  indica  en e l  A r t í c u l o  18 a n t e r i o r ,  no excederá de  l a  cant idad  
d e  $25. 

Disposiciones Generales 

20 - s e r á  responsabi l idad  d e l  superv isor  inmediato d e l  funcionar io  o 
empleado que s o l i c i t a  un rembolso d e  gas tos ,  examinar l a  t r ansacc ión  o 
t r ansacc iones  y determinar  y c e r t i f i c a r  en l a  s o l i c i t u d  d e  rembolso, que 
d icha  persona e s t á  au to r i zada  a e f e c t u a r  e s t o s  desembolsos, que l a  
t r ansacc ión  o t ransacc iones  e s t aban  re lac ionadas  d i r ec t amen te  con e l  
proyecto o labor  asignada a d icho funcionar io  o empleado, que las mismas 
e r a n  necesa r i a s  y q u e  s e  r e a l i z a r o n  a tono con l a s  d i spos i c iones  de  este 
Reglamento. 

21  - será responsabi l idad  d e l  j e f e  d e l  departamento o dependencia,  
o s u  r ep resen tan te  au to r i zado ,  en a d i c i ó n  a o t r a s  r e sponsab i l idades  
impuestas por l e y  o reglamento, comprobar y certificar e n  e l  comprobante 
d e  pago que  l a  adqu i s i c ión  d e  l o s  a r t í c u l o s ,  sumin í s t ros  y s e n r i c i o s  
e s t é  de  acuerdo con l a  reglamentación ya e s t a b l e c i d a  en cada caso,  con 
e s t e  Reglamento y con l a  reglamentaci8n i n t e r n a  d e l  departamento o 
dependencia. Además, s e r á  s u  responsabi l idad .  tomar l a s  medidas nece- 
s a r i a s ,  t a l e s  como gravar l o s  fondos~correspondientes, para  que siempre 
e x i s t a n  l o s  fondos necesa r ios  y adecuados para  hacer a l o s  func iona r ios  
y empleados l o s  rembolsos autorizados por este Reglamento. 

22 - Excepto en casos  de  emergencia, no se a u t o r i z a r á  a func iona r io  
o empleado alguno a a d q u i r i r ,  pa ra  l l e v a r  a cabo una mis ión  o f i c i a l ,  
equipo d e  sus fondos personales ,  según este t í h i n o  se d e f i n e  en el 
Manual d e  Contabi l idad de  l a  Propiedad de  l a  AdministraciÓn de  P re in t e r -  
vención y contadur ía  d e l  Departamento de  &cienda. En e l  comprobante 
que se someta para hacer  rembolsos d e  esta n a t u r a l e z a ,  e l  supe rv i so r  
inmediato y e l  jefe d e l  departamento o dependencia, o s u  r e p r e s e n t a n t e  
au to r i zado ,  d e t a l l a r á n  y c e r t i f i c a r á n  las c i r c u n s t a n c i a s  que motivaron. 
l a  emergencia y d e s c r i b i r á n  ampliamente e l  artículo adqu i r ido ,  indicando 
e l  número de  unidad, l a  c i f r a  de la propiedad y e l  c o s t o  del mismo. 

23 - Se p o d r á n ñ a c e r  renibolsos a funcionar ios  y empleados que no 
hayan s i d o  previamente autorizados por el jefe d e l  departamento o 
dependencia,  o s u  r ep resen tan te  autorizzdo, a u s a r  s u s  fondos p a r t i -  
cu la res  para f i n e s  púb l i cos ,  solamente en casos de emergencia, según 
es te  ~ G r m i n o  se d e f i n e  en e l  Ar tEcu lo  7-a de es t e  R e g l a a  e n t o .  En el 
comproban te  que se  someta pa ra  hacer rembolsos d e  e s t a  n a t u r a l e z a ,  e l  
supervisor i nmed ia to  y el j e f e  d e l  d e p a r t a m e n t o  o dependenc ia ,  o SU 
r e p r e s e n t a n t e  autorizado, d e t a l l a r á n  y certificarán l a s  circucstan~ias 
q u e  motivaron l a  emergencia. 



24 - Los funcionarios y empleados ql ie  incurran e n  gas tos  a tono con 
e s t e  Reglamento, deberán ges t i anar  l o s  rcmbolsos a 116s tardar diez días 
laborables  después de incur r idos  en los gautos y con an te r io r idad  a l  30 
de  junio del año económico en que s e  hayan incurr ido,  excepto en el caso 
de que hayan fondos obligados para dichos gastos .  Los rembolsos que no  
se efect6en a 1  30 de  junio  o para los cuales no se haya tramitado l a  
obligación d e  fondos correspondientes se considerarán como deudas 
pendientes dc pago de años a n t e r i o r e s  y deberán pagarse con t ra  l a  
p a r t i d a  asignada para dicho propósito en e l  presupuesto de la  depen- 
dencia correspondiente a l  año s igu ien te .  

25 - Las disposic iones  de este  Reglamento no s e  aplicarán.  a l  rem- 
bolso  d e  gastos de v i a j e  y dietas. Estos se reg i rán  p o r  c l  Reglamento 
Núm. 37, Gastos de  Viaje, aprobado por e l  Gobernador e l  16 d e  agosto de  
1965, según enmendado. 

26 - Tanto l o s  departamentos y dependencias como la Administración 
d e    re intervención y Contaduría d e l  Departamento de Hacienda, deberán dar  
pr ior idad a toda reclamación de  rembolso que se t ramite  por  gastos 
incur r idos  con fondos p a r t i c u l a r e s  para f i n e s  públicos.  

27 - E l  Modelo SC 877,  So l i a i tud  de R~II&SQ de Gastos Pagados 
con Fondos Par t i cu la res ,  debido a su  U 8 0  poco f recuente ,  no estará 
disponible  para l a  venta en e l  &ea de Compra, Servicios y Suministros 
d e  l a  ~ d m i n i s t r a c i ó n  d e  Servicios Generales. Los departamentos o 
dependencias que l o  neces i t en  podrán reproducir lo  internamente. 

28 - Este Reglamento deroga en su  totalidad el Reglamento Nih. 26 
aprobado por e l  Gobernador I n t e r i n o  en 25 de  enero de 1961, y e l  Suple- 
mento Núm. 1 a dicho Reglamento, aprobado por e l  Secre ta r io  de Hacienda 
en 15 d e  noviembre de 1961. 

29 - Este Reglamento entrarii en vigor inmediatamente después de su 
aprobación por e l  S e c r e t a r i o  de Hacienda y el  Administrador de Servic ios  
Generales/ 

Aprobado en 14 de febrero  de 1977 

Anexo 



Modelo SC 877 
31 Ene 01 

I ra Copia- Agencia 

Solicito el rei 
Fecha 

ESTADO LIBRE ASOCIADO DE PUERTO RICO 
Departamento de Educación 

Unidad 

SOLICITUD DE REEMBOLSO DE GASTOS PAGADOS CON FONDOS PARTICULARES 

ibolso de los siguientes gz 
Número de Factura o 

Documento de Compra 

tos pagados de mis fondos particulares: 
Descripción 1 Nombre y Dirección 

Certifico que pagué de mis fondos particulares los gastos arriba indicados: 1 Total 

Importe 

Nombre y Firma del Reclamante Titulo Dirección Postal 

Certifico que el reclamante efectuó el desembolso de sus fondos particulares; que he examinado la transacción o transacciones arriba indicadas y que dicha transacción 

se ha efectuado conforme al Reglamento Núm. 26, que no he aprobado previamente esta reclamación, por lo cual autorizo su pago. 

Nombre y Firma del Supervisor Inmediato Título Fecha 

ConSe~aci6n: Seis años o una intervención del Contralor, lo que ocurra primero. 




